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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

                                               CONSELHO SUPERIOR

ATA DA SESSÃO DE OPÇÃO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS DA 3ª ENTRÃNCIA
               Aos nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, às 09:30 horas, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, compareceram e reuniram-se os Defensores Públicos de 3ª entrância atendendo o edital de convocação publicado no Diário Oficial do Estado nº 31349 de 30/01/09, para que exercessem o direito de escolha para fins de lotação nas defensorias de 3ª Entrância instaladas pela Resolução 035/08 – CSDP, obedecendo a lista de antiguidade para manifestação de sua opção. Aberta a sessão pelo Exmo. Sr. Defensor Público Geral e Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, o mesmo ressaltou a importância da sessão, considerando as etapas de reestruturação da carreira de Defensor Público, iniciada com a promoção de dois Defensores de 3ª Entrância para a Entrância Especial. Esclareceu  sobre a necessidade da vinculação nas Defensorias de 3ª entrância, considerando que nos próximos dias terá início o processo de promoção dos Defensores de 1ª Entrância, os quais alguns serão promovidos diretamente para a 3ª entrância, e os demais para a 2ª entrância, fato que será de suma importância para a integralização da carreira, não havendo mais vácuos na mesma, fato que será complementado com a nomeação dos novos concursados. Ato contínuo, o Defensor Público Geral solicitou que o Defensor Público Alexandre Bastos esclarecesse algumas dúvidas levantadas pelo Defensor Público Climério Machado Mendonça, quanto ao funcionamento de algumas Defensorias de 3ª entrância. O Defensor Público Alexandre Martins Bastos esclareceu todo o processo de estruturação da 3ª entrância, quais os critérios utilizados, ressaltando que este processo resultou de um longo estudo realizado utilizando o Código Judiciário do Estado do Pará, algumas normas do Ministério Público Estadual, e as necessidades da Defensoria Pública, considerando o chamado “tripé” da Justiça. A Defensora Pública Nilza Cruz questionou sobre a possibilidade de não lhe restar como opção o Núcleo de Mediação e Arbitragem onde está exercendo suas funções atualmente. O Defensor Alexandre Bastos explicou que a reorganização faz-se necessária e que somente após as opções efetuadas e as promoções efetivadas, com o preenchimento de todas as defensorias de 3ª entrância é que se avaliará as mudanças que eventualmente se farão necessárias considerando as necessidades do órgão. O Subdefensor Geral pediu a palavra para questionar quanto aos Defensores Públicos que embora sejam de 3ª entrância, estão atuando no interior, ou ainda quanto aos defensores que estão atuando em outros órgãos distintos da Defensoria Pública. Questionou como ficaria a vaga por eles escolhidas, se haveria designações, se as mesmas seriam arbitrárias ou teriam algum critério, com transparência. O Defensor Alexandre Bastos esclareceu que embora as designações sejam um ato discricionário do Defensor Público Geral, nos termos do art. 8º, incisos XI e XXI, não haverá ato arbitrário, sendo que qualquer designação que eventualmente possa se fazer necessária, será feita com base na conveniência, oportunidade e necessidade da instituição, mas sempre pautada na transparência, como vem se pautando a Administração do Defensor Público Geral, através de uma gestão participativa, como pode se observar com o planejamento estratégico, e com a própria sessão presente em que se está oportunizando aos Defensores de 3ª entrância optarem livremente pelas suas lotações, utilizando como critério de preferência a Lista de Antiguidade. A Defensora Pública Maria da Conceição Bernadelli pediu a palavra para questionar sobre o nº de varas existentes e a quantidade a menor de Defensorias Públicas, cmo seriam realizados os procedimentos. A Defensora Pública e membro do Conselho Superior da Defensoria Pública Alira Cristina Fernandes de Menezes pediu a palavra para colocar que o Defensor Público Wladmir Koenig, um dos colaboradores da estruturação da 3ª entrância, esclareceu que foi realizado um estudo sobre a relação necessidade de defensores e números de varas existentes. Esclareceu ainda que os defensores públicos não estão vinculados a uma vara específica, cabendo ao respectivo coordenador estabelecer em qual (quais) varas o Defensor irá atuar. Ato contínuo, a Defensora Pública, ex-Defensora Geral, Anelyse Santos de Freitas pediu a palavra para registrar a data histórica como um avanço na história da Defensoria Pública e parabenizou o Conselho Superior e o Defensor Geral pela importância da sessão que estruturará e organizará a carreira de Defensor Público. Em seguida, o Defensor Público e ex-Subdefensor Adalberto da Mota Souto sugeriu fosse logo iniciada a opção, argumentando que todos os ajustes que se fizerem necessários serão efetuados posteriormente conforme a necessidade da instituição. Ato contínuo, o Defensor Público Geral pediu a palavra para esclarecer que as necessidades da Defensoria Pública serão ajustadas  após o processo de escolha e a efetivação das promoções para a 3ª e 2ª entrâncias, relembrando que o critério para o processo da presente escolha para a 3ª entrância é objetivo, que é a Lista de Antiguidade, e caso haja necessidade, fará o uso da designação conforme a necessidade do órgão, visando igualmente o melhor atendimento doas assistido da instituição, na capital e no interior do Estado. Em seguida o Defensor Público Orlando de Melo e Silva levantou-se e questionou o fato de não ter sido intimado pessoalmente quanto ao resultado do julgamento de seu recurso sobre sua posição na Lista de Antiguidade, momento em que o Defensor Público pediu a palavra e esclareceu que o julgamento de todos os recursos foram devidamente publicados no Diário Oficial do Estado, bem como no site da Defensoria Pública na Rede Mundial de computadores, em respeito ao princípio da publicidade e acrescentou que o Regimento Interno do CSDP não determina a intimação pessoal do resultado dos recursos. O Defensor Público Geral interveio argumentando que esse não era o momento para questionamentos desta natureza, que a razão da presente sessão era a escolha das lotações. Em seguida, os defensores presentes solicitaram o início da escolha e o Defensor Público Geral determinou seu início. Os Defensores Públicos foram chamados consoante sua posição na Lista de Antiguidade. Dos 79 Defensores Públicos de 3ª entrância, 5 Defensores Públicos não compareceram mas designaram procuradores para a escolha e apenas 5 não compareceram nem escolheram procurador conforme permitia a Resolução 035/08 - CSDP. Neste último caso, conforme o § 1º do art. 4º da Resolução 035/08 – CSDP o Defensor Públivo Geral estabelecerá a lotação após as opções. Iniciada a escolha, as defensorias foram preenchidas de acordo com as opções efetuadas pelos Defensores Públicos de 3ª entrância consoante a relação em anexo. É válido registrar, que um Defensor Público chegou atrasado, após ter sido chamado para a escolha, e na ocasião, os membros do CSDP ANTONIO CARDOSO, PAULO BONA, ALIRA MENEZES E GLEDSON DINIZ, deliberaram que o mesmo, em respeito aos colegas que haviam chegado no horário convocado, deixaria para escolher ao final. No mais, o processo de escolha transcorreu dentro da normalidade, num clima de cordialidade, harmonia e respeito dentre os Defensores Públicos de 3ª entrância presentes. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 12:15 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
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